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PROJETO DE LEI Nº: 254/2021.

 

EMENTA: "Inclui, como temas transversais a serem abordados, no contraturno das
escolas de educação integral do município, a partir do 6º (sexto) ano do Ensino Fundamental,
o Empreendedorismo e Noções de Direito e Cidadania".

 

AUTORIA: André Luiz.

 

I. RELATÓRIO.

 

Solicita-nos o ilustre Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta
Casa, parecer jurídico acerca da constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei nº 276/2021,
que: "Inclui, como temas transversais a serem abordados, no contraturno das escolas de educação
integral do município, a partir do 6º (sexto) ano do Ensino Fundamental, o Empreendedorismo e
Noções de Direito e Cidadania".

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II. FUNDAMENTAÇÃO.
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No que concerne à competência municipal sobre a matéria em questão, não há qualquer
impedimento, visto que a Constituição Federal e Estadual dispõem sobre normas que autorizam os
Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local. Senão vejamos:

 

Constituição Federal:

 

"Art. 30 - Compete aos Municípios:

 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;"

 

 

Constituição Estadual:

 

"Art. 171 - Ao Município compete legislar:

 

I - sobre assuntos de interesse local, notadamente:"

 

Por interesse local entende-se:

 

"todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde
que seja o principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida
municipal é de interesse local". (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora
Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

 

O objetivo do presente Projeto de Lei é incluir temas transversais a serem abordados
no contraturno das escolas de Juiz de Fora, quais sejam: Empreendedorismo e Noções de
Direito e Cidadania.
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Sobre o tema, a Constituição Federal se manifesta da seguinte maneira no art. 30, VI:
"compete aos municípios manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado,
programas de educação infantil e de ensino fundamental" e no art. 205: "A educação, direito de todos
e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade,
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho".

 

A Lei Orgânica Municipal também versa sobre o assunto, veja-se:

 

"Art. 89. A educação, direito de todos, dever do Poder Público e da família, será promovida
e incentivada com a colaboração da sociedade, com vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

 

§ 1º O Município promoverá a educação infantil e o ensino fundamental, em conformidade
com a Lei Nacional de Diretrizes e Bases de Educação, e complementarmente o ensino médio e
supletivo".

 

No tocante à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, verifica-se que há vício para
a propositura de do projeto de lei que verse sobre matéria de cunho eminentemente
administrativo, afeta ao juízo de discricionariedade da Administração, que é privativa do Poder
Executivo. 

Além disso, é inconstitucional dispositivos que tratam de matéria afeta à
organização da Secretaria Municipal de Ensino, órgão integrante do Poder Executivo
Municipal, além de importar na necessidade de criação de novos cargos no âmbito do
magistério municipal e admissão de professores da rede municipal de ensino. 

 

Para corroborar o alegado, cabe trazer aos autos o entendimento do Tribunal de Justiça de
Minas Gerais, senão vejamos:

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAGOA DA
PRATA. LEI Nº 2.049/12. INCLUSÃO DO ENSINO DA MÚSICA NA GRADE CURRICULAR DAS
ESCOLAS MUNICIPAIS. ALTERAÇÃO DA PROPOSTA PEDAGÓGICA DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. MATÉRIA RELATIVA À ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E
FUNCIONAMENTO DE ÓRGÃO DO PODER EXECUTIVO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO
PODER EXECUTIVO. VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA AO 66, INCISO III,
ALÍNEAS "C" E "F", ART. 68, INCISO I, E ART. 90, INCISO XIV, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
DE MINAS GERAIS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.
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1. A iniciativa de leis que tratam de questões atinentes à organização administrativa,
notadamente acerca do funcionamento dos órgãos integrantes do Poder Executivo, é privativa do
Chefe do Poder Executivo, a teor do disposto no art. 66, inciso III, alínea "f" c/c art. 90, inciso XIV, da
Constituição Estadual - normas que se aplicam aos entes municipais em decorrência do princípio da
simetria 2. A Lei nº 2.049/12, do Município de Lagoa da Prata, determina a inclusão do ensino da
música na grade curricular das escolas públicas municipais, alterando o conteúdo das propostas
pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação. Ademais, estabelece que o ensino da música
deva ser ministrado por professores com formação específica na área. 3. São inconstitucionais as
normas insertas na Lei nº 2.049/12, pois tratam de matéria afeta à organização da Secretaria
Municipal de Ensino, órgão integrante do Poder Executivo Municipal, além de importar na
necessidade de criação de novos cargos no âmbito do magistério municipal e admissão de
professores da rede municipal de ensino, gerando aumento de despesas.Relator(a): Des.(a)
Bitencourt Marcondes Data de Julgamento: 09/10/2013.

 

 

Cabe fazer uma observação que se o projeto de lei tratasse de assunto relacionado a
grade curricular a ser cumprida pelas instituições de ensino, seria de competência da União
Federal, competindo ao Município apenas esmiuçar sua aplicação, adaptando-a para as
peculiaridades locais.

 

Portanto, como o Projeto de Lei trata apenas de uma atividade de contraturno,
sugerimos as seguintes modificações:

 

Art. 1º Fica autorizada a inclusão, como temas transversais a serem abordados, no
contraturno das escolas de educação integral do município, a partir do 6º (sexto) ano do Ensino
Fundamental, o Empreendedorismo e Noções de Direito e Cidadania.

 

III. CONCLUSÃO.

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da proposição, arrimados nas disposições
constitucionais, legais, jurisprudenciais e doutrinárias apresentadas, concluímos que o projeto de lei é
legal e constitucional, desde que atendida a modificação acima destacada.

 

É o nosso parecer, s.m.j., o qual submetemos, sub censura, à consideração da digna
Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa.
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Palácio Barbosa Lima, 17 de dezembro de 2021.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 17/12/2021
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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